
 

AD\1105389PT.docx  PE587.434v02-00 

PT Unida na diversidade PT 

Parlamento Europeu 
2014-2019  

 

Comissão dos Orçamentos 
 

2014/2248(INI) 

28.9.2016 

PARECER 

da Comissão dos Orçamentos 

dirigido à Comissão dos Assuntos Constitucionais 

sobre possíveis desenvolvimentos e ajustamentos do atual quadro institucional 

da União Europeia 

(2014/2248(INI)) 

Relator de parecer: José Manuel Fernandes 

 



 

PE587.434v02-00 2/5 AD\1105389PT.docx 

PT 

PA_NonLeg 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

AD\1105389PT.docx 3/5 PE587.434v02-00 

 PT 

SUGESTÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Assuntos Constitucionais, competente 

quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 

aprovar: 

1. Salienta que os desafios identificados na Estratégia Europa 2020 persistem e que se 

deverão intensificar nos próximos anos; releva, em particular, a prioridade absoluta de 

atingir um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e as metas estabelecidas em 

matéria de emprego, inovação, educação, inclusão social, clima e energia; 

2. Considera que, para que a União possa realizar os objetivos da Estratégia Europa 2020 e 

superar com eficácia os desafios atuais e futuros, deve dispor de um orçamento que seja 

proporcional à missão que lhe foi atribuída; entende que o nível atual do orçamento da 

UE, que corresponde a 1 % do PIB da UE-28, não é suficiente para alcançar estes 

objetivos; 

3. Manifesta a sua convicção de que o orçamento da UE deve ser dotado de um sistema de 

verdadeiros recursos próprios, tendo como princípios orientadores a simplicidade, a 

equidade e a transparência; considera que o trabalho do Grupo de Alto Nível sobre os 

Recursos Próprios é fundamental e espera que este grupo apresente, em tempo útil, 

propostas eficazes e ambiciosas; considera que esse sistema deve reduzir a quota das 

contribuições para o orçamento da UE baseadas no RNB, por forma a abandonar a lógica 

da «contrapartida justa» que norteia os Estados-Membros; insiste, neste contexto, na 

eliminação gradual de todas as formas de correção; 

4. Salienta que o orçamento da UE deve ser simples, claro e facilmente compreensível para 

os cidadãos da UE e deve ser coordenado com os orçamentos nacionais; considera que 

estes devem ser princípios de base tanto para as despesas como para as receitas do 

orçamento da UE; 

5. Apela ao lançamento de uma campanha de informação em toda a Europa para que os 

cidadãos europeus sejam melhor informados sobre o orçamento da UE e saibam como o 

seu dinheiro é utilizado e quais são as modificações do orçamento que podem ter um 

impacto nas suas vidas; 

6. Recorda as numerosas declarações a favor de uma sede única para o Parlamento Europeu, 

dado o valor simbólico desta opção e o objetivo de poupança de recursos que lhe está 

subjacente; 

7. Considera que o quadro financeiro plurianual (QFP) deve permitir a máxima flexibilidade 

para que seja possível responder a crises e a novas prioridades políticas; sublinha, a este 

respeito, que é indispensável uma revisão intercalar do QFP 2014-2020 ambiciosa; 

salienta, neste contexto, a necessidade de disponibilizar no orçamento todas as receitas 

extraordinárias resultantes de anulações de autorizações no âmbito do orçamento da UE 

ou de coimas por violação das normas da concorrência; 

8. Regista que o orçamento da UE é muitas vezes utilizado para financiar necessidades 

extraordinárias ou novas prioridades políticas que não foram previstas no momento da 

adoção do QFP; salienta que os compromissos que a UE assumiu devem, contudo, ser 
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plenamente respeitados e que quaisquer novas iniciativas e necessidades não devem ser 

financiadas em detrimento dos programas e políticas da UE existentes; considera que os 

instrumentos especiais do QFP devem ser mobilizados para este fim, se apropriado, 

devendo inscrever-se nos limites máximos do QFP, quer em termos de dotações para 

autorizações quer para pagamentos; 

9. Sublinha a necessidade de salvaguardar o princípio da unidade do orçamento, e manifesta 

a sua preocupação com a recente transição do método comunitário para o processo de 

decisão intergovernamental, conforme observado na criação de instrumentos «satélite» ad 

hoc à margem do orçamento da UE, como os fundos fiduciários; salienta que é necessário 

garantir o controlo parlamentar de todas as despesas da UE; 

10. Salienta a necessidade de aplicar o procedimento legislativo ordinário na adoção do 

Regulamento QFP, a fim de o alinhar pelo processo de decisão utilizado em praticamente 

todos os programas da UE, incluindo as respetivas dotações financeiras, e no orçamento 

da UE; é de opinião que o procedimento de aprovação priva o Parlamento do poder de 

decisão, que exerce no âmbito da aprovação dos orçamentos anuais, ao mesmo tempo que 

a regra da unanimidade requerida no Conselho faz com que se adote o mínimo 

denominador comum para evitar o veto de um único Estado-Membro. 
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